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PREÂMBULO


			Esta sétima edição do Stress e qualidade de vida no trabalho é um livro de leituras cujo tema é encontrar sentido no luto e no sofrimento. Nossa equipe internacional e multidisciplinar de especialistas fornece capítulos de fácil acesso sobre uma variedade de tópicos relacionados ao stress, saúde e bem-estar no local de trabalho. A obra começa com quatro capítulos sobre a natureza do luto e da morte no local de trabalho. Dois capítulos subsequentes cobrem o stress cirúrgico e neurológico. Os três capítulos seguintes abordam o stress e o sofrimento dos funcionários. Por fim, os três capítulos finais analisam vários tópicos emergentes em bem-estar no trabalho. 


			Nosso livro está dividido em quatro seções principais. Luto e morte no local de trabalho, a primeira seção, tem quatro capítulos. O primeiro capítulo, de Freidin, Toker e Turgeman-Lupo, destaca o importante papel que as empresas podem desempenhar no apoio aos funcionários em momentos de luto. No segundo capítulo, Hackney, Wu e Nuner discutem como a perda de uma gravidez por aborto espontâneo influencia o funcionário e a empresa. O terceiro capítulo, de Martins, Zanon, Lessa e Cristaldo, examina o bem-estar dos bombeiros. Jacobsen e Beehr, no capítulo final desta seção, discutem como a morte se torna mais saliente para os funcionários que a encontram em seu trabalho e como essa saliência da mortalidade influencia suas atitudes, pensamentos e comportamentos.


			A segunda seção abrange o stress cirúrgico e neurológico. No quinto capítulo, Pereira revisa as respostas fisiológicas e físicas de stress aos procedimentos cirúrgicos. O sexto capítulo, de Bencke, analisa como a arquitetura e a neurociência podem interagir para produzir ambientes de trabalho que promovam a saúde e o bem-estar dos funcionários. A terceira seção do livro investiga o stress e o sofrimento dos funcionários. McAllister e Mackey destacam a interação da autorregulação do funcionário e o abuso do supervisor, para entender melhor as reações dos funcionários à supervisão abusiva. Pereira e Nogueira, no oitavo capítulo, estudam como o stress se manifesta em uma amostra de professores e, no nono capítulo, Reis, Sant’Anna e Ferreira examinam o stress e o sofrimento de indivíduos que trabalham em bancos. 


			A seção final do livro considera alguns tópicos emergentes na pesquisa sobre o stress. Yaor e Toker discutem o tema da mente errante no trabalho e como ela pode ser vista como um mecanismo para se recuperar do stress. Medeiros, no décimo primeiro capítulo, examina os fatores que contribuem para o bem-estar dos servidores públicos. Por fim, em nosso capítulo final, Fila, Semmer e Eatough revisam a literatura sobre o stress advindo de tarefas ilegítimas e sugerem vários direcionamentos para pesquisas futuras sobre esse importante estressor do trabalho.


			Um número considerável de especialistas em pesquisa sobre stress no local de trabalho contribuiu com seus estudos inovadores para avaliar melhor como os indivíduos podem encontrar sentido por meio de sua dor e sofrimento. Gostaríamos de expressar nossa gratidão pelas contribuições para nossa melhor compreensão desses importantes fenômenos de trabalho. Esperamos que gostem do nosso sétimo volume desta série, Stress e qualidade de vida no trabalho: encontrando significado no luto e no sofrimento.


			Ana Maria Rossi


			James A. Meurs


			Pamela L. Perrewé


			









PREFÁCIO


			De acordo com o American Institute of Stress (AIS), o stress ocupacional é de longe a principal fonte de stress para adultos americanos. A relação entre stress ocupacional e ataques cardíacos, hipertensão e outros distúrbios é bem compreendida. Além disso, o custo do stress ocupacional nos Estados Unidos é estimado em mais de US$ 300 bilhões em virtude de desfechos como acidentes, rotatividade e perda de produtividade. Talvez os achados mais consistentes que relacionam o stress no trabalho a problemas de saúde confirmem que os funcionários que percebem um alto nível de demandas de trabalho sem o controle apropriado sobre elas correm um risco maior de doença cardiovascular. 


			No Brasil, a perda é estimada em 3,5% do produto interno bruto por ano. As doenças ocupacionais estão relacionadas às atividades desempenhadas pelos trabalhadores e às condições de trabalho e podem desencadear novos sintomas ou agravar os já existentes. O diagnóstico adequado e as informações relevantes são essenciais para que gestores e trabalhadores se conscientizem dos estressores e tomem medidas eficientes para o manejo do stress. Embora a qualidade de vida seja responsabilidade de cada indivíduo, as empresas certamente poderão se beneficiar com a implementação de ações preventivas, evitando, assim, pagar um alto preço em decorrência de absenteísmo, licenças médicas, queda de produtividade e baixa qualidade do trabalho.


			Este livro foi concebido para ser uma ferramenta adicional para fornecer informações e sugerir maneiras de lidar com pressões e demandas de trabalho, pois os níveis de stress ainda estão em ascensão. Acreditamos que por meio da informação – e aqui poderá encontrar a experiência e opiniões de reconhecidos profissionais nesta área – os trabalhadores poderão viver uma vida melhor e mais equilibrada. É o que deseja a International Stress Management Association (ISMA-BR). Aproveite o livro!


			Ana Maria Rossi, PhD


			Presidente da ISMA-BR


			









SEÇÃO I


			LUTO E MORTE NO LOCAL DE TRABALHO


			









Capítulo 1


			Reconhecimento do luto dos funcionários: o papel do apoio organizacional


			Hadar Freidin 


			Sharon Toker


			Universidade de Tel Aviv


			Keren Turgeman-Lupo


			Universidade de Tel Aviv e Faculdade Acadêmica de Israel em Ramat-Gan


			Resumo


			Embora a perda de um ente querido seja um evento importante na vida e uma experiência comum entre trabalhadores, pesquisas sobre os efeitos da perda e do luto no bem-estar dos funcionários, no contexto do trabalho, são escassas, sem uma estrutura de pesquisa unificadora atual até o momento. Neste capítulo, discutiremos as dificuldades de retornar ao trabalho após a perda de um ente querido. Ao adotar uma ampla perspectiva ocupacional, consideraremos a experiência do funcionário, bem como os desfechos individuais e organizacionais relacionados. Apresentaremos um referencial teórico para o estudo dos desfechos do luto dos funcionários e discutiremos fatores pessoais, organizacionais e contextuais de apoio que podem atenuar essas relações. Este capítulo pretende aumentar a conscientização das empresas e dos profissionais de RH para os desafios que os funcionários enlutados enfrentam, bem como delinear ações e políticas relevantes que as empresas podem adotar para fornecer suporte. 


			Introdução


			Shelly, uma jovem e conceituada professora de uma faculdade israelense, sofreu uma perda terrível. Em um dia comum, ela recebeu uma ligação informando que seu amado filho foi atropelado por um carro. Pouco depois ele morreu. 


			Apesar de a vida parecer insuportável, Shelly estava determinada a retornar à sua rotina de trabalho imediatamente após uma semana de luto (o “shivaa”1). Ela queria voltar ao único lugar em sua vida que não havia sido tocado por sua tragédia, onde “nada havia mudado”. 


			Infelizmente, o retorno ao trabalho foi muito mais difícil para Shelly do que ela esperava. Ela sentia que seus gerentes e colegas não a entendiam, muitas vezes a ignoravam e tendiam a evitar se comunicar com ela em razão das dificuldades emocionais que estava enfrentando. Emocionalmente exausta, no final do semestre, Shelly deixou o emprego. 


			A experiência de Shelly não é única. Na verdade, nossa tentativa de entender melhor como o luto e a perda impactam os funcionários e as organizações é alimentada por nossas próprias experiências pessoais. Cada um dos autores deste capítulo perdeu um dos pais nos últimos anos, uma experiência dolorosa que obrigou cada um de nós a lidar simultaneamente com nosso luto e as exigências do trabalho. Assim como nós, a maior parte da força de trabalho passou ou irá, em algum momento de seus anos de trabalho, sofrer perdas pessoais, como afirmam Bonanno e Kaltman (1999) e Hazen (2009). 


			Embora a perda de um ente querido seja uma experiência comum entre os funcionários e seja considerada um grande evento da vida, pesquisas sobre os efeitos desses grandes eventos da vida no bem-estar dos funcionários, no contexto do trabalho, são escassas (Bakker et al., 2018). Isso é surpreendente, dado o número de funcionários que passam por essa experiência. Por exemplo, com base em dados de funcionários irlandeses, McGuinness (2009) estimou que a cada ano cerca de 10% da força de trabalho de uma organização sofre perdas pessoais. No Canadá, verificou-se que em duas de cada três organizações pelo menos um funcionário tirava licença por luto todos os anos (Wilson et al., 2019). Além da necessidade de licença, o luto para alguns funcionários muda a vida, e, no entanto, espera-se que eles retornem ao trabalho logo após a perda e continuem vivendo como se nada tivesse acontecido. Muitas vezes, a licença de luto permitida é muito curta para dar tempo para lidar com a situação. De acordo com uma pesquisa de licença remunerada no local de trabalho de 2016, realizada pela Society for Human Resource Management (SHRM), os funcionários recebem uma média de apenas quatro dias de licença por morte de um cônjuge ou filho (SHRM, 2016). Voltar ao trabalho após uma perda dessa importância pode ser insuportável, mas muitos são obrigados a fazê-lo. Para alguns funcionários, evidentemente, o retorno ao trabalho pode ser a melhor alternativa, pois sua rotina pode servir como distração para sentimentos de tristeza. O retorno ao trabalho pode até permitir que eles encontrem um novo sentido na vida, mudando suas relações de trabalho, atitudes de trabalho ou mesmo, em alguns casos, mudando de profissão (Gibson et al., 2010). Na verdade, descobriu-se que o trabalho era importante para a saúde física entre os homens enlutados (Fitzpatrick & Bossé, 2001). Dito isto, a maioria dos funcionários tem dificuldade para lidar com seu luto no trabalho e recuperar o seu funcionamento mental e físico (Hazen, 2008). Infelizmente, as organizações raramente reconhecem essas dificuldades, e esse importante tema ainda não se tornou uma parte significativa da literatura de saúde ocupacional. 


			Neste capítulo, pretendemos conscientizar sobre as dificuldades que acompanham o retorno ao trabalho após a perda de um familiar próximo. Adotamos uma abordagem ampla que incorpora aspectos individuais e organizacionais. Notamos que, recentemente, uma pequena onda de artigos e ensaios foi publicada sobre este assunto (p. ex., Bauer & Murray, 2018; Flux et al., 2019; Moss, 2017; Nawaz, 2017; Petriglieri & Maitlis, 2019; Wilson et al., 2019). Pretendemos contribuir com esta linha de investigação pioneira introduzindo um referencial teórico para o estudo do luto nas organizações. 


			Para revisar os dados relevantes existentes que servem de base para este capítulo, pesquisamos no Google Acadêmico usando palavras-chave relacionadas ao luto e ao local de trabalho. Essas palavras-chave incluem morte, perda, luto, grandes eventos da vida e trabalho, funcionário(s), supervisor(es). Outras palavras-chave utilizadas foram política de perda e política de luto. Exemplos de buscas realizadas são luto/perda/luto/enlutamento/eventos importantes da vida e local de trabalho/funcionário/trabalho/organização. Nossa revisão de literatura revelou um conjunto diversificado de artigos sobre funcionários que retornam ao trabalho após uma perda. 


			Com base em nossa pesquisa bibliográfica, identificamos a necessidade de um referencial unificador da experiência do luto e das perspectivas individuais e organizacionais. Neste capítulo, pretendemos introduzir o fenômeno da experiência de luto pessoal no local de trabalho, considerar a experiência do funcionário tanto no nível individual quanto no organizacional e delinear possíveis fatores pessoais, organizacionais e contextuais de apoio que possam atenuar esses relacionamentos. 


			Perda, luto e funcionamento 


			A perda (ou seja, o estado real da perda) e o luto (ou seja, a reação a essa perda) (Zisook & Shear, 2009) são frequentemente usados de forma intercambiável na literatura para descrever uma experiência dolorosa e inevitável que faz parte da vida. O luto é considerado um processo necessário que possibilita ao indivíduo lidar emocionalmente com a perda e, às vezes, chegar a superá-la, por exemplo, encontrando um novo sentido para a vida e estabelecendo novas relações (Bonanno & Kaltman, 2001). Essa experiência varia entre as pessoas e entre os diferentes tipos de perda pessoal (Zisook & Shear, 2009). O luto não é um processo ordenado. Em muitos casos, é caracterizado por oscilações de diferentes estados e processos psicológicos (Stroebe & Schut, 1999). Aqueles que lidam com uma grande perda provavelmente enfrentarão um conjunto diversificado de manifestações psicológicas, físicas e até mesmo relacionadas à saúde, como se sentir sobrecarregado, cansado, irritado e solitário (DiGiulio, 1995; Zisook et al., 2010), além de enfrentar maiores taxas de internação e uso de medicamentos (Bonanno & Kaltman, 2001). O luto, muitas vezes, evoca emoções negativas, como tristeza, raiva, culpa e desespero (Hazen, 2008; Ringold et al., 2005). Também afeta a cognição e muitas vezes se manifesta em perda de interesse em atividades habituais, flashbacks e pensamentos intrusivos (Boelen et al., 2003), bem como comprometimento da tomada de decisão, incapacidade de concentração e confusão (DiGiulio, 1995; Stein & Winokuer, 1989). O comportamento também é afetado pelo luto e, consequentemente, a vida social do enlutado também é afetada. Por exemplo, o enlutado pode se afastar de relacionamentos e ser menos propenso a participar de eventos sociais (Bonanno & Kaltman, 2001; Hazen, 2009). 


			Além dos efeitos intrapessoais do luto na cognição, emoções e comportamento, o sofrimento também pode afetar o funcionamento relacionado ao trabalho. Na maioria dos casos, após a morte de um ente querido, os funcionários têm dificuldade para lidar com o luto e voltam ao trabalho. Ao retornarem, pode ser difícil readquirir a funcionalidade plena e retomar a mesma capacidade de trabalho, como afirmam Dyregrov e Dyregrov (2008) e Hazen (2008). Mesmo quando, superficialmente, eles parecem realizar suas tarefas de trabalho e gerenciar bem as reuniões, sua atenção pode estar em outro lugar (Hazen, 2008). O retorno ao trabalho após sofrer uma perda pessoal é um processo emocional e socialmente difícil; os funcionários enlutados geralmente se preocupam com o quão bem eles gerenciarão seu trabalho ou como os outros reagirão a eles (Gibson et al., 2010). No entanto, não afirmamos que as manifestações de luto sejam apenas de natureza negativa. Às vezes, o luto pode desencadear experiências positivas, como risos, pensamentos positivos, crenças e reavaliações de várias situações. Essas experiências positivas geralmente estão entrelaçadas com as experiências negativas de sofrimento (Bonanno & Kaltman, 2001; Wortman & Silver, 2001).


			O luto nas empresas: um modelo teórico 


			Neste capítulo, revisaremos as evidências e proporemos que a experiência de perda pode afetar significativamente as empresas e os funcionários. Baseamos isso nas teorias de transbordamento (spillover) e de papel e no modelo de recursos trabalho-casa. Usaremos esses modelos teóricos para explicar por que os funcionários enlutados enfrentam dificuldades e o que pode ser feito para mitigar esses efeitos. Integraremos esses modelos, bem como os achados de outros estudos realizados com funcionários enlutados, e apresentaremos um modelo conceitual de luto nas organizações. 


			As experiências no trabalho e na família estão entrelaçadas, pois as experiências de trabalho recaem sobre as experiências familiares e vice-versa (Zedeck, 1992). Especificamente, de acordo com a teoria de transbordamento (spillover) (Lambert, 1990; Meissner, 1971; Zedeck, 1992), o transbordamento ocorre quando um indivíduo está envolvido em atividades de trabalho e não trabalho que influenciam um ao outro por meio de fronteiras permeáveis. Como o luto dos funcionários não desaparece enquanto eles estão no trabalho, é provável que sua experiência recaia sobre sua vida profissional. A teoria dos papéis (Kahn et al., 1964) também esclarece as dificuldades que os funcionários enlutados enfrentam. De acordo com essa teoria, cada funcionário tem diferentes “papéis”, moldados pelas expectativas das pessoas dentro e fora da empresa. Quando esses papéis entram em desacordo, ocorre conflito de papéis. Bento (1994) há muito sugere que o choque entre os papéis de funcionário e enlutado pode criar um conflito trabalho-luto. As exigências do trabalho e a dor muitas vezes competem pelos recursos disponíveis. 


			O luto também pode ser visto à luz do modelo de recursos trabalho-casa (do inglês work-home resources, WH-R) (Ten Brummelhuis & Bakker, 2012). A perda de um membro da família cria altas demandas domésticas, em que recursos pessoais como saúde, energia física e sono são perdidos. Como resultado, os funcionários podem tirar licença médica e, portanto, não conseguir ser produtivos e cumprir os prazos (Ten Brummelhuis & Bakker, 2012). O modelo WH-R também sugere que os recursos-chave dos indivíduos (características pessoais) ou macrorrecursos (o contexto da situação) podem amortecer o conflito entre os domínios de casa e trabalho, sugerindo que as empresas podem desempenhar um papel na atenuação do esgotamento de recursos. 


			Embora esses modelos possam ajudar nossa compreensão das dificuldades que os funcionários enlutados enfrentam, bem como o transbordamento de sua perda para outros domínios, não há uma clareza sobre que fatores podem atenuar ou acelerar esses processos. Não temos conhecimento de modelos teóricos existentes que vinculem a experiência de luto, como resultado da morte de um familiar imediato, com o trabalho e os resultados organizacionais. Para desenvolver nosso modelo teórico (Figura 1.1), baseamo-nos nas descobertas de pesquisas anteriores sobre luto e o local de trabalho e na literatura sobre stress organizacional. 


			[image: ]


			Figura 1.1. Modelo teórico de luto no local de trabalho


			Fonte: elaborada pelos autores.


			O contexto do luto: embora neste capítulo nos concentremos na perda de um familiar próximo, as circunstâncias de cada perda são diferentes. Ressaltamos que a experiência da perda não é uniforme e pode diferir entre os enlutados. Estudos mostraram que a experiência da perda pode diferir em relação à natureza do relacionamento, ou seja, se alguém perdeu um dos pais, cônjuge, irmão ou filho (Burke & Neimeyer, 2013), bem como o papel do falecido na vida de uma pessoa e quão próximos eles eram (Rozalski et al., 2017). A idade do falecido, a idade e o sexo do funcionário no momento da perda, se o indivíduo cuidou do falecido e as expectativas sociais relacionadas ao sexo e ao luto podem afetar o processo de luto. Por exemplo, se o indivíduo é do sexo masculino, é culturalmente aceitável que ele compartilhe sua dor em público? As circunstâncias da morte também são importantes para enquadrar a situação. A perda pode ser atribuída à velhice, uma morte súbita como resultado de um ataque cardíaco, um acidente de carro, uma morte violenta ou ser consequência de uma doença crônica. 


			Assim, para compreender melhor o processo pelo qual passa um funcionário em luto, deve-se levar em consideração a grande heterogeneidade entre as vivências de luto. Reconhecer que não há duas experiências de luto iguais é um passo para projetar e implementar políticas relacionadas ao luto que possam ser adaptadas às necessidades exclusivas de cada funcionário em luto. 


			Demandas conflitantes de trabalho, lar e luto: a morte de um familiar próximo está alicerçada a um contexto mais amplo e envolve várias demandas conflitantes colocadas sobre o enlutado. Algumas demandas são de natureza emocional e podem envolver a necessidade de esconder os sentimentos. Outras demandas conflitantes são mais práticas, por exemplo, pode haver questões legais com relação ao manejo dos bens e dívidas do falecido (Stroebe et al., 2006). Muitas vezes, a morte de um membro central da família colocará a família em uma situação financeiramente exigente, em que ficará com apenas um provedor e perderá uma importante fonte de renda (para uma revisão, ver Corden et al., 2008). Além disso, durante os primeiros estágios do luto, é preciso se adaptar à nova situação e reajustar-se à vida sem o falecido. Essas mudanças podem afetar o tempo de trabalho, o tempo para a família e o tempo livre de um funcionário (Corden et al., 2008), e, consequentemente, influenciar negativamente a produtividade do trabalho (Stein & Winokuer, 1989). 


			O processo de luto também pode ser sobrecarregado em termos de recursos emocionais e cognitivos. Os funcionários podem se encontrar em um ciclo constante de pensamentos repetitivos e recorrentes, conhecido como ruminação do luto. Tais ruminações incluem pensamentos relacionados às implicações da morte para o enlutado, pensamentos de como a morte poderia ter sido evitada, pensamentos de quão “injusta” foi a perda ou pensamentos sobre os mecanismos de apoio que o enlutado possui (Eisma et al., 2014). A ruminação do luto é difícil de controlar e os funcionários podem se ver incapazes de realizar seu trabalho durante a ruminação, especialmente quando o trabalho requer sua total atenção e capacidade cognitiva. 


			Os funcionários também podem experimentar demandas emocionais conflitantes, se sentirem que precisam corresponder às expectativas sociais de como um funcionário enlutado deve se parecer e se comportar ao retornar ao trabalho. Os funcionários estão familiarizados com as “regras não escritas de expressão emocional” no local de trabalho. Essas normas de comportamento ditam quais expressões emocionais são apropriadas e aceitáveis no local de trabalho (Thompson & Bevan, 2015). Em alguns casos, os funcionários enlutados podem sentir necessidade de reprimir seus sentimentos e emoções “negativos” (Bento, 1994) para que as normas emocionais organizacionais sejam mantidas e para evitar situações em que seus desafios emocionais possam passar para outros funcionários. Estando cientes desse conflito emocional, os funcionários podem se ver agindo na superfície, ou seja, exibindo emoções que são incongruentes com suas emoções experimentadas (Ashforth & Humphrey, 1993). Em outros casos, dadas as expectativas de como um funcionário enlutado deve “se parecer”, os funcionários que desejam superar sua dor e “voltar ao normal” podem sentir a necessidade de demonstrar sentimentos negativos para se adequar às normas culturais. Como o luto é um processo, as emoções podem oscilar (Zisook & Shear, 2009) e funcionários enlutados também podem experimentar sentimentos positivos (Bonanno & Kaltman, 2001) ou talvez não se vejam afetados emocionalmente pela morte (Dyregrov & Dyregrov, 2008). Nesses momentos, eles podem se sentir pressionados a expressar o luto para não violar as normas sociais esperadas do luto (Bento, 1994), de modo que cumpram o padrão (real ou percebido). 


			Em conjunto, as várias demandas conflitantes apresentadas anteriormente podem resultar em uma espiral contínua de perda de recursos (Hobfoll, 1989). Discutiremos agora alguns desfechos prevalentes em detalhes e, em seguida, procederemos à revisão das diferentes variáveis que podem moderar a perda de recursos relacionada ao luto. 


			Resultados individuais de experiências de luto: embora nem todos aqueles que se deparam com a perda pessoal experimentem o luto (Dyregrov & Dyregrov, 2008), as respostas reconhecidas ao luto podem incluir insônia, falta de apetite e perda de peso (American Psychiatric Association [APA], 2013), e a expressão de sentimentos como choque, tristeza, vazio e ansiedade (Zisook et al., 2010). Os sintomas do luto geralmente diminuem com o tempo e o enlutado recupera gradualmente o interesse e o prazer pela vida. Não é que o enlutado tenha se “recuperado” e que o luto tenha “terminado”, mas sua centralidade na vida diminui (Zisook et al., 2010). Em uma minoria de casos, os enlutados continuam a experimentar angústia de separação grave e pensamentos, sentimentos ou comportamentos disfuncionais relacionados à perda (ou seja, luto complicado) (Zisook et al., 2010). 


			Para alguns indivíduos, o luto resulta em depressão (Bonanno & Kaltman, 2001), o que pode, consequentemente, influenciar os desfechos organizacionais. Estudos têm demonstrado que os sintomas depressivos podem resultar em absenteísmo dos funcionários, desempenho no trabalho comprometido (Lerner & Henke, 2008; McTernan et al., 2013) e esgotamento profissional (Toker & Biron, 2012). 


			Embora o luto muitas vezes resulte em desfechos individuais indesejáveis, também pode levar a resultados favoráveis. Alguns indivíduos que sofrem uma perda, bem como outros eventos estressantes da vida, podem, posteriormente, apresentar um crescimento pós-traumático. O crescimento pós-traumático refere-se a uma transformação positiva que se experimenta quando se começa a lidar com eventos negativos da vida (Calhoun et al., 2010). Esses funcionários podem encontrar conforto em contar sua história pessoal ou compartilhar seus desafios. Sua nova compreensão e valorização da vida pode encorajá-los a ver seu trabalho, no qual investe tanto do seu tempo, como uma oportunidade para criar uma mudança favorável e alcançar a autorrealização. 


			Desfechos de experiências de luto no contexto do trabalho: o efeito do luto no contexto do trabalho pode assumir muitas formas, tanto positivas quanto negativas. Discutiremos três possíveis resultados relacionados ao trabalho: burnout (esgotamento) no trabalho, engajamento no trabalho e comprometimento organizacional afetivo. 


			Burnout no trabalho: o burnout no trabalho é um estado afetivo negativo composto de exaustão física, cognitiva e emocional (Shirom & Melamed, 2006). Embora a maioria dos estudos tenha associado o desenvolvimento de burnout no trabalho a estressores relacionados ao trabalho, alguns estudos revelaram fatores não relacionados ao trabalho, como medo de terrorismo ou insônia (Toker et al., 2015). Como tal, o burnout no trabalho também pode se desenvolver após uma grande perda pessoal. Surpreendentemente, a relação entre os principais eventos negativos da vida e o burnout tem sido pouco estudada (Hakanen & Bakker, 2017). No entanto, argumentamos que o luto pode desencadear o burnout no trabalho. Os recursos físicos, emocionais e cognitivos dos funcionários em luto podem se esgotar com o tempo, e isso pode levar a um esgotamento adicional dos recursos necessários, criando uma espiral de perdas e impedindo a ocorrência de ciclos de preservação e ganho (Westman et al., 2005). Assim, os funcionários em luto podem manifestar sintomas de burnout no local de trabalho. 


			Engajamento no trabalho: enquanto alguns funcionários em luto podem desenvolver esgotamento ao retornar ao trabalho, outros podem ver o local de trabalho como um lugar para se afastar de tudo o que aconteceu fora do trabalho. Como afirmam Thompson e Bevan (2015), o local de trabalho é um fator importante na vida de muitos funcionários e tem grande importância para sua identidade e relacionamentos. O engajamento no trabalho é um estado afetivo-motivacional persistente e positivo de realização, caracterizado por três componentes: vigor, dedicação e absorção (Schaufeli et al., 2006). Funcionários em luto podem realmente encontrar conforto e consolo na estabilidade do local de trabalho e ser gratos por ter a oportunidade de sair de casa. Eles também podem encontrar propósito e significado no local de trabalho. Ao desviar artificial e intencionalmente sua atenção da perda para suas tarefas de trabalho, os funcionários em luto podem se dedicar a alcançar seus objetivos profissionais e sentir-se absorvidos, dois componentes importantes do engajamento no trabalho. No entanto, como a pesquisa do luto raramente se concentra em possíveis desfechos positivos relacionados ao trabalho, as evidências que sustentam essa associação plausível ainda são escassas e dependem principalmente de outros domínios de pesquisa (Michael & Cooper, 2013; Roberts et al., 2016). 


			Compromisso organizacional afetivo: outro possível desfecho organizacional positivo do retorno de um empregado enlutado ao trabalho é o comprometimento organizacional afetivo, um determinante básico da dedicação e lealdade de um funcionário à empresa. O comprometimento organizacional afetivo refere-se ao apego emocional de um funcionário, à identificação e ao envolvimento na empresa (Meyer & Allen, 1991). O comprometimento afetivo está relacionado ao aumento do desempenho convencional e extrafunção, menor absenteísmo e rotatividade e aumento do bem-estar (Meyer et al., 2002). Como argumentaremos em breve, quanto mais apoio organizacional os funcionários enlutados recebem, maior a probabilidade de desenvolverem um compromisso afetivo com sua empresa. 


			Políticas organizacionais como fontes de apoio 


			Como os funcionários, na maioria dos casos, passam a maior parte de suas horas de vigília no trabalho com os colegas, em vez de em casa com a família, eles podem achar especialmente difícil lidar com a dor no trabalho. Assim, os recursos que as empresas oferecem a seus funcionários durante esse período podem afetar fortemente os desfechos individuais e relacionados ao trabalho. Alguns desses recursos fazem parte de políticas organizacionais ou práticas de recursos humanos, enquanto outros podem estar sujeitos a comportamentos e atitudes de gestores e colegas. É claramente impossível rever todos os fatores que podem proteger ou prejudicar a experiência do funcionário após a perda de um ente querido. Portanto, revisaremos alguns dos fatores que podem ser avaliados e alterados. 


			Políticas organizacionais de afastamento por luto: após uma grande perda, os funcionários estão preocupados em poder receber folga remunerada (Breen & O’Connor, 2011). Em 1989, Stein e Winokuer revisaram as políticas de luto de diversas empresas, incluindo empregadores internacionais, governo municipal, grandes fabricantes nacionais, órgãos sem fins lucrativos, empresas profissionais e fabricantes locais de pequeno e médio porte. Eles descobriram que todas as organizações analisadas reconheceram a morte como uma causa aceitável para uma licença do trabalho. Infelizmente, havia diferenças entre funcionários de colarinho branco e de colarinho azul. Os funcionários de colarinho azul geralmente não recebiam licença remunerada. A maioria das empresas analisadas concedeu três dias de licença remunerada para funerais. 


			Trinta anos depois, parece que as coisas não mudaram muito. De acordo com o Bureau of Labor Statistics dos Estados Unidos (2012, citado em Van Giezen, 2013), 60% dos trabalhadores da indústria privada pesquisados receberam licença-funeral remunerada, ou seja, alguns dias de folga em razão de morte na família. O relatório fornece um exemplo de “três dias pagos para familiares imediatos e um dia pago para outros parentes”. Embora a licença funeral remunerada estivesse disponível para a maioria dos trabalhadores (trabalhadores em tempo integral e trabalhadores em estabelecimentos de médio e grande portes em 1992-1993 e 2012), era menos prevalente entre trabalhadores de meio período e trabalhadores em pequenos estabelecimentos. Menos de um terço dos trabalhadores de meio período tiveram acesso a licença funeral remunerada em 1992-1993 e 2012 (Van Giezen, 2013). 


			Felizmente, estamos agora no meio de uma mudança. De acordo com relatos on-line, em 2017, o Facebook adotou uma política de licença por luto generosa, na qual os funcionários recebem até 20 dias de licença remunerada após a perda de um familiar imediato e até 10 dias após a perda de um membro da família estendida (Fiegerman, 2017). Assim como o Facebook, a Mastercard oferece uma política de luto semelhante, acrescentando até aconselhamento, bem como assistência financiada por funcionários para emergências financeiras ou médicas (Cifolelli, 2017; Vyas, 2017). Essa tendência positiva é reforçada pela pesquisa anual de 2018 da SHRM com empregadores dos Estados Unidos: 88% dos entrevistados relataram que pagaram licença por luto. Este é um aumento em relação ao relatório de 2017, em que apenas 79% relataram tais benefícios (SHRM, 2018). 


			As políticas de luto variam entre os países, embora a experiência possa ser semelhante: na China, um funcionário permanente tem direito a três dias de licença por luto em caso de perda de um cônjuge ou filho e apenas um dia em caso de perda de um dos pais ou irmãos (Russell et al., 2008). Em um estudo recente de empresas canadenses, descobriu-se que dois terços das organizações pesquisadas têm uma política de luto e que a licença remunerada por luto é de 2,5 dias em média, com um adicional de 1,3 dias de folga em média por pessoa para possibilitar a viagem a um funeral ou outras questões funerárias ou relacionadas com a morte (Wilson et al., 2019). Em Israel, onde a licença por luto é legalmente reconhecida, os funcionários têm direito a uma semana de licença. 


			Políticas de retorno ao trabalho após a perda: voltar ao trabalho depois de um dia ou uma semana pode ser intolerável para muitos funcionários enlutados (Stein & Winokuer, 1989), pois o luto não termina após alguns dias de licença. Os funcionários geralmente precisam de um tempo de ajuste prolongado. Assim, outro recurso relacionado ao luto que as empresas podem oferecer a seus funcionários é o retorno flexível ao trabalho. Os países nórdicos permitem que os funcionários que perderam temporariamente sua capacidade de trabalho usem licença médica parcial. Em vez de tirar uma licença por doença de longa duração, isso permite que os funcionários trabalhem em meio período ou continuem trabalhando em período integral, mas com uma carga de trabalho ajustada (Kausto et al., 2008). Ao tirar licenças parciais por doença, o trabalhador pode beneficiar-se da rotina e do apoio social de estar no trabalho e saber que as suas capacidades temporariamente reduzidas são consideradas (Dyregrov & Dyregrov, 2008). 


			Contexto organizacional e diferenças individuais: conforme descrito anteriormente, as políticas de luto organizacional diferem entre as organizações. Essas diferenças podem ser atribuídas a vários fatores, como tamanho da empresa, recursos financeiros, cultura, tempo de serviço e idade de seus funcionários, contratos de trabalho, presença de sindicatos ou outros representantes dos funcionários, e assim por diante. Além disso, uma questão importante que deve ser abordada é se as políticas de luto organizacional, quando existem, aplicam-se a todos os casos de perda. Pode haver casos que não são simples, de acordo com as normas sociais. Por exemplo, ao perder um cônjuge legalmente reconhecido, os direitos do cônjuge sobrevivente são claros, mas o que acontece se o casal estiver namorando há alguns anos no momento da perda? O que acontece em caso de perda em relacionamentos gays? Todas essas inconsistências trazem à tona o caso de luto desprivilegiado (Doka, 1989). O luto desprivilegiado é uma forma de luto que não necessariamente envolve apoio e compreensão da sociedade, e inclui perdas como o tipo de relacionamento (a “outra mulher” pode sofrer?), a natureza da perda em si (p. ex., suicídio), ou a idade do enlutado (p. ex., à medida que envelhece, espera-se que se acostume com a morte de seus conhecidos). Além disso, quando o funcionário enlutado não recebe apoio da empresa por sua perda e, consequentemente, acredita que seu luto não é reconhecido, pode se desenvolver um luto desprivilegiado (Bento, 1994). O luto desprivilegiado pode intensificar o estado de luto de um funcionário e tornar o processo de luto ainda mais complicado, atrasando a resolução (Doka, 1989). Como afirma Bento (1994), também pode haver prejuízos para o local de trabalho decorrentes dessa privação de direitos, como diminuição da motivação, produtividade e desempenho, e diminuição do comprometimento emocional e da lealdade ao local de trabalho. Quanto mais rigorosa uma organização for na forma como reconhece os desafios relacionados ao luto dos funcionários, maior a probabilidade de esses funcionários sofrerem com os desfechos relacionados ao luto. 


			Supervisores, colegas e profissionais de Recursos Humanos como fontes de apoio 


			O apoio social é a percepção ou experiência de que alguém é cuidado, estimado e de que faz parte de uma rede social de apoio mútuo (Taylor, 2011). 


			Dentro do contexto organizacional, os colaboradores enlutados podem receber diferentes tipos de apoio: informativo, ou seja, orientando e informando; instrumental, ou seja, fornecer ajuda e suporte práticos, como cobertura durante a licença ou redução da carga de trabalho; e emocional, ou seja, proporcionar calor e cuidado (Taylor, 2011). O uso de apoio emocional e instrumental também é uma forma de enfrentamento (Carver, 1997). Analisaremos várias fontes de apoio organizacional que podem moderar a associação de luto-desfechos. 


			Ações dos supervisores como fonte de apoio: o apoio do supervisor refere-se ao apoio emocional e instrumental que os supervisores fornecem aos seus funcionários (Kossek et al., 2011; Thoits, 1985). O apoio do supervisor desempenha um papel significativo na vida organizacional dos funcionários. Em uma metanálise, descobriu-se ter uma relação mais forte com atitudes positivas no trabalho do que o apoio percebido do colega de trabalho (Liden et al., 1997; Ng & Sorensen, 2008). No entanto, os gerentes e colegas de trabalho nem sempre sabem como responder à perda ou como tratar o funcionário enlutado que retornou ao trabalho (para uma revisão, ver Flux et al., 2019). Em um estudo qualitativo com os pais de crianças que cometeram suicídio, verificou-se que alguns funcionários, ao retornarem ao trabalho, eram recebidos por seus supervisores com falta de resposta e esperava-se apenas que voltassem à sua carga de trabalho habitual (Gibson et al., 2011). Não há regras claras para o apoio ao luto, mas as práticas do supervisor que são apreciadas pelos funcionários em luto incluem: permitir ao funcionário em luto licença indeterminada, pausas flexíveis, horários de trabalho flexíveis e cargas de trabalho reduzidas no primeiro ano (Gibson et al., 2011). O supervisor deve ser claro sobre o que se espera do funcionário após a perda e quando o funcionário deve retornar. Caso contrário, o funcionário pode se sentir obrigado a retornar mais cedo do que está pronto (Moss, 2017). 


			Embora essas práticas reflitam a política organizacional e não o apoio do supervisor, geralmente é decisão do supervisor quando e como permitir que os funcionários usem esses benefícios. Em alguns casos, os supervisores não estão cientes das políticas de luto da empresa, e, portanto, as decisões críticas sobre folgas são esporádicas e desiguais (Hall et al., 2013; McGuinness, 2009). Mesmo que um supervisor esteja ciente da política, ele pode não estar ciente de seu nível de discrição ou autoridade para promulgar a política. Em outros casos, os supervisores podem não conseguir garantir equipe suficiente para cobrir um funcionário faltante. Além disso, os empregadores podem não considerar seu papel implementar práticas de apoio à família, como encontrado em um estudo realizado entre empregadores israelenses (Katz et al., 2011). 


			As dificuldades de retornar ao trabalho após a perda também podem resultar em um declínio na capacidade de trabalho. É importante que o supervisor faça as atribuições de desempenho corretas nesses casos. A teoria da atribuição (Jones & Nisbet, 1971) postula que uma pessoa e um observador fazem atribuições diferentes quanto às causas do comportamento da pessoa; enquanto o empregado pode atribuir o declínio da capacidade para o trabalho à perda, é mais provável que seu gerente faça a atribuição às disposições internas do funcionário, especialmente porque, como afirmam Stein e Winokuer (1989), algumas das manifestações de luto podem aparecer somente muito mais tarde no processo de luto. Isso pode resultar em uma profecia autorrealizável de desempenho decrescente do funcionário, ou no funcionário que fica imaginando como ele é tão incompreendido em um momento tão difícil (Bento, 1994). 


			O apoio emocional do supervisor também pode desempenhar um papel importante na proteção dos funcionários dos efeitos adversos do luto. Em uma pesquisa realizada em 1995, verificou-se que os funcionários enlutados que retornaram ao trabalho consideraram importante o apoio emocional de seus supervisores (DiGiulio, 1995). O apoio pode ser expresso abordando a perda dos funcionários e o impacto do luto sobre eles, permitindo que os funcionários enlutados se sintam respeitados e necessários e deixando espaço para a dor ao retornar ao trabalho (Dyregrov & Dyregrov, 2008; Gibson et al., 2011). Os supervisores mais eficazes serão aqueles que criam e sustentam um ambiente de trabalho positivo e inclusivo, de modo que, quando um membro da equipe estiver enlutado, ele se sinta parte de uma unidade próxima de apoio (Thompson & Bevan, 2015). 


			Devemos notar que o apoio social deve ser reconhecido primeiro pelo indivíduo enlutado antes que possa ser considerado útil (Aoun et al., 2018). Infelizmente, nem todos os enlutados percebem que estão recebendo apoio suficiente (Aoun et al., 2018). Assim, é importante conscientizar uma pessoa enlutada quanto ao apoio que está recebendo. As empresas devem incentivar tanto os supervisores quanto os funcionários a reconhecer a importância do apoio do supervisor, de modo que os funcionários se sintam confortáveis para comunicar seu desafio e os gerentes se sintam à vontade para responder. Em virtude da escassez de pesquisas sobre políticas de luto, recorremos aqui à literatura sobre conflitos trabalho-família que enfatiza a importância do apoio do supervisor acima das políticas de apoio. Em uma metanálise que investigou o uso e a disponibilidade de arranjos de trabalho flexíveis, descobriu-se que a capacidade real dessas práticas flexíveis de diminuir o conflito entre família e trabalho é limitada (Allen et al., 2013). Por outro lado, outra metanálise constatou que o apoio do supervisor específico para trabalho-família desempenha um papel mais importante (Kossek et al., 2011). 


			Ainda mais importante, é provável que o supervisor perceba a dor do funcionário de maneira diferente do próprio funcionário e essa percepção pode afetar a maneira como o supervisor trata o funcionário. Conforme mostrado em estudos anteriores, os gerentes projetam suas mentalidades em seus funcionários e os julgam de acordo (Ben-Avi et al., 2018). Assim, a mentalidade do supervisor em relação a como se deve sofrer, ou como deve se comportar após a perda de um familiar próximo, provavelmente será projetada no funcionário em luto, bem como nos colegas de trabalho do funcionário, e essa projeção afetará as atitudes e o comportamento do supervisor e dos colegas de trabalho em relação ao funcionário. 


			Não sugerimos, no entanto, que os supervisores sejam inteiramente responsáveis pelos desfechos relacionados ao luto dos funcionários. Conforme recomendado por Dyregrov e Dyregrov (2008), o funcionário deve ser aberto e comunicar suas necessidades ao seu supervisor, para que ele seja compreendido e suas necessidades sejam atendidas. Por exemplo, o supervisor pode acreditar que a maneira adequada de lidar com o retorno do funcionário ao trabalho após a perda é reduzir sua carga de trabalho e encurtar seus dias de trabalho, mas o funcionário específico pode realmente sentir que precisa do trabalho como consolo e não querer ficar sozinho em casa. Se os dois não discutirem essas questões e decidirem juntos sobre um plano de “retorno ao trabalho”, podem estar perdendo a maneira ideal para o funcionário retornar ao trabalho. Além disso, a personalidade dos funcionários desempenha um papel importante nesse processo. Por exemplo, descobriu-se que o neuroticismo prediz a intensidade do luto entre mães enlutadas (Robinson & Marwit, 2006) e também prevê luto e depressão entre pais enlutados (Wijngaards-de Meij et al., 2007). Portanto, não há dois funcionários iguais. 


			Ações dos colegas de trabalho como fonte de apoio: os colegas de trabalho podem oferecer ao enlutado apoio instrumental e emocional. Às vezes, o apoio do colega de trabalho é ainda mais significativo do que o apoio do supervisor, pois o supervisor precisa alocar seu tempo entre vários subordinados (Toker et al., 2015). Ainda assim, alguns funcionários retornam a um ambiente de apoio no trabalho após a perda, e outros não. Alguns colegas de trabalho podem achar fácil oferecer apoio emocional, pois os funcionários geralmente descrevem seus colegas como amigos. Conforme encontrado por Gibson et al. (2011), os enlutados relatam que seus colegas de trabalho ouviram, apoiaram e reconheceram sua perda. Além disso, os colegas de trabalho geralmente fornecem apoio instrumental, como assumir as cargas de trabalho e cobrir o enlutado. Tal apoio prático e emocional tem grande significado para os funcionários que retornam após a perda (DiGiulio, 1995). Em outros casos, gerentes e colegas de trabalho não sabem como responder à perda ou como tratar o funcionário em luto (para uma revisão, ver Flux et al., 2019). Gibson et al. (2011) descobriram que os pais de crianças que cometeram suicídio encontraram insensibilidade por parte de seus colegas de trabalho (como conversas sobre suicídio ou filhos). Assim como existem diferenças na percepção do luto entre o enlutado e seu supervisor, essas diferenças também se manifestam na relação entre o enlutado e seus colegas. Os colegas de trabalho podem não entender por que ainda precisam cobrir o colega ou como o colega já voltou ao trabalho. 


			Profissionais de recursos humanos como fonte de apoio: o departamento de recursos humanos (RH) é um local ao qual funcionários em luto podem recorrer para obter os recursos necessários. O RH comunica a política organizacional em relação ao luto para gerentes e funcionários (Hall et al., 2013). São também eles que devem implementar e reforçar as políticas de luto. Seu papel é crucial, porque o luto é um processo evolutivo e muitas manifestações de luto só aparecem semanas ou meses após a perda. 


			Os profissionais de RH devem entrar em contato com os funcionários que estão passando por tais dificuldades e oferecer práticas que sejam benéficas mais tarde no processo de luto, e não cortar o suporte diretamente após a perda (Stein & Winokuer, 1989). Muitas vezes, as políticas relacionadas ao luto não são comunicadas com clareza e os funcionários e gerentes não têm certeza de como usá-las (Bauer & Murray, 2018). Inferindo do conflito trabalho-casa, em alguns casos, os funcionários não estão familiarizados com as práticas de equilíbrio entre vida profissional e pessoal da empresa (Kodz et al., 2002; Lewis et al., 2000). Outras vezes, mesmo estando familiarizados com essas práticas, ainda não as utilizam. As razões variam desde medo de prejudicar a carreira (Eaton, 2003) a oportunidades de promoção ou relacionamentos com gerentes e colegas (para uma revisão, veja Houston & Waumsley, 2003). Assim, é importante certificar-se de que os funcionários estejam familiarizados com as políticas relacionadas ao luto e sintam-se à vontade para usá-las. 


			Os profissionais de RH também são aconselhados a aumentar a conscientização sobre os desafios que acompanham o luto, iniciando o treinamento de gerenciamento e funcionários (Hazen, 2009; Stein & Winokuer, 1989). Esse treinamento deve incluir explicações sobre a natureza do luto, da cura da perda, do declínio na capacidade de trabalho do funcionário, que pode ocorrer imediatamente e algum tempo depois, da importância do apoio organizacional, do gerente e dos colegas de trabalho. Esses programas de treinamento podem fornecer instruções comportamentais específicas e explicar a importância de estar atento ao funcionário, pois cada funcionário pode ter necessidades diferentes, talvez folgas ou apenas expectativas reduzidas por algumas semanas (Dyregrov & Dyregrov, 2008). Tal treinamento deve ocorrer repetidamente, para que o processo de luto não seja esquecido. Os profissionais de RH são aconselhados a não apenas focar sua atenção na educação de supervisores diretos ou colegas de trabalho próximos sobre os processos de luto, mas também envolver rotineiramente os funcionários de toda a organização em treinamento relacionado ao luto. Os profissionais de RH também podem promover programas de assistência aos pares, nos quais funcionários específicos são treinados para identificar funcionários em necessidade, comunicar-se com eles sobre suas necessidades e encaminhá-los para a fonte certa de suporte. 


			Finalmente, os profissionais de RH também devem estar cientes das grandes diferenças entre os funcionários em sua disposição de compartilhar sua experiência e utilizar suporte relacionado ao luto. Em última análise, é o funcionário quem decide se e como usar a política de luto do RH e quaisquer outras práticas de suporte oferecidas. Os profissionais de RH devem levar em consideração a profissão do funcionário, sua permanência na empresa, se ele ocupa uma posição gerencial, sua situação financeira, e assim por diante. Esses fatores podem afetar a autonomia do funcionário enlutado no trabalho, o que, por sua vez, pode afetar sua capacidade de lidar com suas demandas de luto. 


			Fontes externas de apoio e suas implicações gerenciais 


			Embora tenhamos focado principalmente no papel que as organizações e seus membros podem desempenhar no alívio da experiência de luto dos funcionários, reconhecemos a contribuição de fatores externos para esse processo. Especificamente, gostaríamos de destacar a importância do apoio social fora do trabalho dado por familiares, amigos e provedores de apoio profissional e explicar como as organizações podem se beneficiar do reconhecimento desses fatores. 


			Familiares e amigos como fontes de apoio: o apoio social pode ser um preditor externo de desfechos de perda (Aoun et al., 2018; Hibberd et al., 2010). A maioria das pessoas que vivenciam a perda recebe a maior parte do apoio da família e dos amigos (Aoun et al., 2015; Benkel et al., 2009; Kaunonen et al., 1999), com 88%-92% relatando essas formas de apoio como úteis (Aoun et al., 2018). No entanto, cada família e rede social é diferente e essas características familiares únicas podem afetar o apoio que o enlutado recebe. Os gerentes não devem presumir automaticamente que os funcionários enlutados que têm uma família numerosa recebem o apoio de que precisam. Alguns têm relacionamentos próximos com seus parentes remanescentes, enquanto outros em famílias grandes podem estar totalmente desconectados. Além disso, como argumentado anteriormente, o apoio pode assumir muitas formas. Em estudos de enfrentamento da perda de um ente querido, os participantes relataram que se beneficiaram tanto de apoio instrumental quanto emocional. Alguns encontraram conforto em telefonemas ou visitas, alguns apreciaram os cartões ou flores enviados. Para outros, as refeições preparadas pela família ou amigos serviram como fonte de conforto. Os enlutados também relataram que a ajuda nas tarefas domésticas era muito valorizada. Outros se beneficiaram com a ajuda de familiares ou amigos com os preparativos para o funeral e até mesmo com auxílio financeiro. Outros encontraram conforto ao serem ouvidos e beneficiaram-se ao falar sobre a morte de seu ente querido (Benkel et al., 2009; Breen & O’Connor, 2011). 


			Em conjunto, destacam-se várias implicações relacionadas ao trabalho. Em primeiro lugar, é importante que os profissionais de RH, bem como os gerentes e colegas de trabalho, entendam que o fato de um funcionário em luto ter uma família grande não significa que eles fornecerão o apoio de que ele precisa. Em segundo lugar, como os enlutados consideram valiosos vários tipos de apoio (p. ex., cartões, flores, refeições, conversas), colegas de trabalho e gerentes também podem tentar fornecer essas fontes de apoio. Terceiro, gerentes e profissionais de RH devem entender que os efeitos não são necessariamente aparentes logo após a perda, e que programas de assistência de longo prazo podem ser úteis. 


			Consultoria psicológica como fonte de apoio: em uma recente pesquisa australiana, 78% dos participantes relataram que consultar um psicólogo ou um conselheiro religioso ou espiritual foi útil. Os grupos de apoio ao luto foram relatados por 59% como úteis (Aoun et al., 2018). Simonsen e Cooper (2015) também constataram que o aconselhamento para o luto pode ser útil após a perda. Em algumas empresas, a política de luto também pode oferecer aconselhamento psicológico ou espiritual interno patrocinado ou subsidiado para funcionários necessitados. Eles também podem incentivar os funcionários a usar essas fontes e permitir uma folga durante o dia para utilizar esses mecanismos de apoio. Portanto, sejam oferecidos ou subsidiados pela empresa ou cobertos pelo funcionário, os profissionais de RH, gerentes e colegas de trabalho devem ser treinados para identificar funcionários em risco e ajudá-los a encontrar o suporte necessário. 


			Práticas culturais e religiosas como fontes de apoio: na literatura do luto, assim como ao longo deste capítulo, o luto é visto como um fenômeno universal. Mas esta afirmação deve ser abordada com alguma cautela. O significado do luto pode ser percebido de maneira diferente entre culturas e religiões. Por exemplo, para determinada uma cultura, pode ser socialmente aceitável ou esperado chorar em público, falar do falecido ou se comunicar com o morto, o que pode não ser aceitável em outras culturas (Klass, 1999). Os profissionais de saúde são frequentemente encorajados a aprender a ser culturalmente sensíveis a diferentes culturas e suas normas de luto. Assim, podemos inferir que o local de trabalho e o supervisor também devem levar em consideração as diferenças culturais. 


			Diferentes religiões têm diferentes costumes relacionados ao luto e as atitudes pessoais de cada funcionário em relação à secularidade ou religiosidade podem afetar seu enfrentamento e experiência de luto. Funcionários em luto podem esperar que a empresa reconheça sua tradição, enquanto a empresa pode não estar ciente disso. Por exemplo, na tradição judaica, os enlutados devem ficar sentados em casa por sete dias consecutivos (o costume “Shivaa”), enquanto amigos e familiares vêm prestar suas condolências. Em linhas gerais, de acordo com a tradição muçulmana (já que há variações), o período inicial de luto é de três dias, em que as orações são recitadas em casa. Além disso, em todas as sextas-feiras dos primeiros 40 dias após o funeral, a família deve visitar o túmulo (Black, 1987). Na tradição hindu (novamente, com variação), os enlutados choram pelos primeiros 13 dias, que terminam com uma cerimônia (Black, 1987). 


			Buscar conforto na religião ou espiritualidade também é uma maneira conhecida de enfrentamento (Carver, 1997). A relação entre religião e adaptação ao luto é geralmente positiva, embora existam algumas inconsistências relacionadas a diferenças na medição de religião/espiritualidade (para uma revisão, ver Wortmann & Park, 2008). Assim, aumentar a conscientização das empresas, profissionais de RH, gerentes e colegas de trabalho sobre as diferentes formas de luto em diferentes culturas e religiões, e possibilitar que os funcionários expressem suas crenças espirituais, pode ajudar o funcionário enlutado a encontrar conforto adicional. 


			Considerações finais


			Neste capítulo, apresentamos um amplo referencial para organizar o fenômeno específico de vivenciar o luto pessoal no local de trabalho. O referencial oferece uma perspectiva individual e organizacional para visualizar o fenômeno, incluindo potenciais desfechos individuais e organizacionais. Também inclui recursos de apoio que podem atenuar essas relações. 


			Descrevemos as dificuldades de voltar ao trabalho após a perda de um ente querido. Funcionários em luto podem sofrer deterioração na saúde física e mental, bem como em sua capacidade de realizar o trabalho conforme o esperado. Dada a difusão do luto na vida humana, faz sentido que as empresas ofereçam oportunidades para os funcionários em todos os cargos, e que toda a empresa aprenda sobre o processo de luto. O conflito e a sobrecarga relacionados ao luto podem ser atenuados se a empresa, o supervisor e os colegas de trabalho apoiarem o funcionário em luto. Esclarecer as necessidades específicas de um funcionário em luto e reduzir as discrepâncias entre as expectativas do funcionário e a ajuda que a empresa pode oferecer pode ter enormes implicações para seu bem-estar. Na verdade, fornecer aos funcionários empatia e apoio durante eventos estressantes da vida demonstrou ser benéfico tanto para o funcionário quanto para a empresa (p. ex., aumentar a motivação e o comprometimento) (Hobson et al., 2004). 


			O treinamento especializado projetado para aumentar a conscientização sobre o luto no local de trabalho pode ajudar os supervisores e colegas de trabalho a entender melhor pelo que o funcionário enlutado está passando e como eles podem fornecer apoio relevante (Bento, 1994). Hazen (2009) também enfatizou a importância da capacidade de um gerente de reconhecer os sintomas do luto. Fora da empresa, um indivíduo pode estar recebendo apoio de familiares e amigos. Grupos de apoio ao luto e de aconselhamento também podem ser úteis para lidar com a questão. Há também fatores fora do controle do indivíduo e da empresa a serem considerados, como a idade e o sexo do enlutado, a idade do falecido, a natureza do relacionamento do enlutado com o falecido e a personalidade do enlutado. Compreender o fenômeno e manter a consciência possibilitará aos funcionários absterem-se de se comportar de acordo com as normas “esperadas” e ajudará na prevenção do luto desprivilegiado. Argumentamos que, quando os gerentes são treinados para identificar e entender as necessidades de seus funcionários enlutados e os efeitos do luto no desempenho do trabalho, eles também podem estar mais atentos às necessidades do enlutado. Eles podem reduzir a carga de trabalho e a pressão e encontrar soluções quando necessário, para permitir que o funcionário enlutado tenha uma maneira mais otimizada de lidar com o que aconteceu e, portanto, uma melhor chance de cura. 


			Dedicado a Aya, Hagai, Rivka, & Meir 
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